
dt»

PUBLICADO NO D. O. U.2.0
2 t, De PI /	 6/99 y 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

T:Drt	 I
 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	

C

Processo no	 11065.002281/90-27

SessXo de g	 17 de junho de 1993	 ACORDAI, N2 202-05.076
'Recurso no g	 06.009
Recorrente:	 MIREL REPRESENTAÇOES LTDA.
Recorrida g	 DRF EM NOVO HAMBURGO - RS

•

FINSOCIAL - Ato Declaratório Normativo CST .24/69.
Inaplicável às empresas que exercem a atividade de
reprosentaao comercial e que sejam microempresa,
a exclua() referida no citado ato normativo, que
se restringe ao Imposto de Renda. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por MIREL REPRESENTAÇOES LTDA.

,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

•
Sala das Sessffes„ em 17 	 junho de 1993.,

At a.
1-!	 HELVIO ES , OVE.0 BARCFJ	 - Presidente

.

OS ALUO TANCREDO DE OLIVEIRA -,^ .elat.or
/f

DE: ALMEIDA LEMOS - Procurador-Repre-TECArtOS !

	

I	 ,sentante da Fa-	 .zenda Nacional

VISTA EM SESSA0 DE 2 7 AGO W94.1 rAo PFN, Dr.GUSTAVO
DO AMARAL MARTINS, ex-vi da Portaria PGFN n	 3, DO de 04/08/93.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTEIE, TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOjA, ANTONIO CARLOS
BUENO RIBEIRO, JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA, TARASIO CAMPELO

	

I	 /BORGES e JOSE CABRAL GAROFANO 	 . j

cf/ovrs/gb	 !
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Recurso no::	 86889 ,
Acórdão no::	 '202-05.876	 .
Recorrente:	 MIREI. REPEESENTAÇUE8 LTDA. 	 .
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-RELATORI 0 •
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'
O presemte recurso ja foi examinado par esta	 .

Câmara, quando, em sessãa de 09 de janeiro de 1992, foi relatado
pelo então Conselheirrà Nit.tinio Carlos de Moraes, nos termos em ••

•O oe Passo a ler, para me;lória do Colegiada.	
•.

•(E lido c, relatório de fls. 32/35).
•

.	 Então	 toi aprovado o pedida de 	 diligencia,	 .
E' roposto pelo emj.nmite ,lator, nos bannos do voto que leio.

..
• (E lidc• o voto de fls. 36). 	 .

Atendida . agora a solicitação cantante da
diligancia em causa, voltam os autos para Julgamento desta
Câmara.

.	 .
• Conlbrrwa jgx esclarecido pelo relatório do

Conselheiro Monms e cnjora confirailiRdo pela Acórdão no 103-1.2.508
da 3a Câmara do E. 12 Conselho , cuia cópia foi anexada 'por
solicitação desta C2mars, verifica-se que • a exigancia de que
estamos tratsndo se tundamenta no Ato Normativo n2 24, de 1989,
da Coordenação do Eiii•ema de Tributação, o qual, ao interpretar e
alcance do artigo 51 da Lei ng 7.713, de 1988, entendeu IIICIAltda

entre as empresas iinnsemelhadas a corretoras •e despachantes, as
que exerçam a ativich pie de representação comercial, como é o caso
~tas autos. Isso para exclui-las dos beneficias concedidos a
microempresa, no w..ae diz respeito ao Imposto de Renda. E, por
isso, com fundarwnte no citado Ata Normativo, o refeJridcp acórdão
também• considerou tal exclusão para oS efeitos da contribuição de	 i

1
que estamos . tratando. Esse, pois, o fundamento da presente ;exiganci.a.

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Entendo que a interpretaçao dada ao artigo 51 da
Lei no 7.713/88, incluindo a atividade de representaçao comercial
entre as assemelhadas às de corretagem e, assim, exclui-la dos
beneficiou concedidos à microempresa se limita ao Imposto de
Renda, ri ao sendo extensiva à contribuiçao de que estamos
tratando.

Assim, ditas empresas, se efetivamente se,

enquadrarem na condiçao de microempresa, gozam da isençao da
contribuiçao em causa, nao lhes sendo aplicada a exclusao
constante do Ato Normativo CST no 24/89.

Dou provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 17 deiunho de 1993.

A o_kji-f-/V.
OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA


